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PROPRIEDADE INTELECTUAL, MERCADO E DIREITO ECONÔMICO 
(Regulação e Antitruste): a interface entre Propriedade Intelectual e Direito 

Econômico

PONTO DE PARTIDA E MARCO TEÓRICO

Revolução Tecnológica:
TICs / Ferramentas digitais / Internet / Indústria 4.0 – internet of things – smart factories

Sociedade informacional:

ideia de uma “organização social em que a geração, o processamento e a transmissão
da informação tornam-se as fontes fundamentais de produtividade e poder devido às
novas condições tecnológicas surgidas nesse período histórico” (CASTELLS, Manuel.
A sociedade em rede. A era da informação: economia, sociedade e cultura. v. 1. São Paulo:
Paz e Terra, 2011. p. 65).

Economia criativa: bens criativos – inovação (econômica e cultural)

importância da informação, do conhecimento e, principalmente, da criatividade e sua
consideração econômica – preponderância da criatividade com valor econômico.



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

PROBLEMAS DE SAÍDA:

01. Considerado o valor econômico presente na Propriedade Intelectual,
pode-se afirmar a relação desta com o Mercado e a sujeição ao Direito
Econômico? Isto é, há interface entre o exclusivo e o Direito Econômico?

02. A Propriedade Industrial e os Direitos Autorais, o exclusivo econômico
destes bens criativos, possuem a natureza de monopólio legal, e se sujeitam à
livre concorrência?

03. O exclusivo permite ao titular deter um Poder Econômico? Sobre eventual
Poder Econômico de exclusivo deve haver regulação?

04. Ambas as modalidades de propriedade intelectual e suas espécies de
bens criativos recebem os mesmo tratamento pelo Direito Econômico –
Regulação e Antitruste – ou a incidência desse regime jurídico sobre tais se
resolve na prática?



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

i) DIREITO ECONÔMICO: regulação e direito antitruste (concorrencial) - intersecção entre o
direito e a economia.

Direito econômico – autonomia:

O direito econômico comométodo de aproximação interdisciplinar

Principais características do direito econômico:

a) mobilidade;

b) dispersão;

c) carácter concreto;

d) declínio das fontes clássicas do direito;

e) declínio da coercibilidade e vinculação concertada (VAZ, 1998).



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

i) DIREITO ECONÔMICO: regulação e direito antitruste (concorrencial) - intersecção entre o
direito e a economia.

i.i) Direito Antitruste – postulado da garantia da livre de concorrência (art. 170, IV, CF).
(concorrencial)
Abuso de posição dominante (Abuso de Poder Econômico – art. 170, §4º, CF)

- prejudicial à concorrência, caracterizador de abuso de poder econômico.

A posição privilegiada do agente econômico garante o poder de mercado.

Regulação:

- competição perfeita

- externalidades e falhas estruturais do sistema

CF: Art. 170. §4º. Lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados,
à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

i) DIREITO ECONÔMICO: regulação e direito antitruste (concorrencial) - intersecção entre o
direito e a economia.

i.i) A ideia de Regulação Econômica

A reforma do modelo tradicional de Estado social.

Mudança de perspectiva: Estado prestador para o Estado garantidor.

SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard: “<Regulación> significa aquí toda forma de
ejercicio de la influencia estatal sobre el ámbito social, lo que tiene um certo
parentesco com el concepto de <dirección>” (p. 95).



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

i) DIREITO ECONÔMICO: regulação e direito antitruste (concorrencial) - intersecção entre o
direito e a economia.

i.i) A ideia de Regulação Econômica

Direito Público e Regulação do Poder:

SAND, Inger-Johanne: “Public law is not only about controlling the power of the
state, but also about controlling the power of a variety of new technologies, with
highly structuring, enabling, and potentially coercive qualities”. (p. 207). (...).
“Public law is an expression of power, and it regulates power”* (p. 215).

A regulação do mercado para suprir suas falhas.



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

ii) Propriedade Intelectual - a tutela da criatividade em análise

Informação como menor unidade da criatividade.

Bem intangível: recurso abundante e inesgotável.

INFORMAÇÃO E NÃO RIVALIDADE

Estado natural da informação:
não rivalidade (de consumo) – estado em que não é dotada de valor econômico.

Propriedade material X Bem intelectual

Apropriação individual e exclusiva, (im)possibilidade de controle (?)



A INTERFACE DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
COM O DIREITO ANTITRUSTE

Texto: Profa. Dra. Karin Grau-Kuntz

PROPRIEDADE INTELECTUAL

Menor unidade: a informação.

INFORMAÇÃO:

- conjunto organizado de símbolos inteligíveis a um determinado receptor

- capaz de aderir ao patrimônio intelectual

- sentido de conhecimento transmissível.



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

ii) Propriedade Intelectual - a tutela da criatividade em análise

IDEIA DE EXCLUSIVO E VALOR ECONÔMICO

Rivalidade artificial (de consumo): lei – o direito exclusivo – opção política.

Direito exclusivo: dota a criatividade de valor econômico.

Limite do direito de exclusivo: exercício da exploração econômica.



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

ii) Propriedade Intelectual - a tutela da criatividade em análise

Propriedade Intelectual e mercado:

Mercado: regulado por normas de preservação da concorrência (art. 170, IV, CF).

CONCLUSÃO:

relação – vinculação ou interação – entre:

Propriedade Intelectual Direito Econômico.



CONFORMAÇÕES E PARTICULARIDADES DOS INSTITUTOS
(Direito Econômico e Propriedade Intelectual)

ii) Propriedade Intelectual - a tutela da criatividade em análise

As espécies:

Propriedade Industrial: criações industriais e sinais distintivos.
Economia, mercado e concorrência – prevalência caráter econômico, utilitarista.
Prazos (exclusivo): 10, 15 e 20 anos.

Intuito da proteção: incentivo à concorrência de superação.
Justificativa do exclusivo: o seu potencial instrumental concorrencial.
Exercício: conformidade com as regras de preservação de mercado.

Direitos Autorais: criações intelectuais (obras literária, artística ou científica).
Economia, mercado e tutela autoral (moral e patrimonial) – LDA prevalência
da tutela autoral – interesses do autor.
Prazos (exclusivo): regra 70 anos pós-morte do autor / 70 anos – 1º de janeiro
do ano subsequente: audiovisuais, fotográficas e direitos conexos.
Intuito da proteção (?): incentivo à concorrência de superação, garantia de
retorno do investimento, estímulo à criatividade, tutela exclusiva do autor?
Justificativa do exclusivo: tutela patrimonial-econômica do autor (LDA)?
Exercício: harmonia entre interesse privado (econômico) e público (direito de
acesso cultural, saberes e informação).



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

A complementariedade dos institutos (P.I. e Direito Econômico):

Necessidade de superação da análise estática na oposição entre os institutos
jurídicos, vistos a complexidades dos novos problemas

Necessidade de uma técnica de análise dinâmica:
centrada nos efeitos do exclusivo em relação à estrutura de mercado

A interface entre P.I. e a apresentação do caso “Peças de Reposição”, v. ref. GRAU-
KUNTZ, 2002.



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

Uma releitura na prática jurídica brasileira

Superação da ideia estática de prevalência do exclusivo pela interação dos institutos

Papel econômico-social P.I.: fomento ao avanço tecnológico e desenvolvimento nacional
(CF, art. 5º)

Mal exercício do direito de P.I. como instrumento de controle de mercado
Realidade socialmente indesejada.

Instrumentário prático (caráter concreto, caso):

Preocupação do direito econômico (regulação e antitruste) com as práticas de
mercado, o ambiente concorrencial e a possibilidade de intervenção estatal.

A caracterização de abuso de direito de P.I. se dá em cada caso dentro das
próprias estruturas de mercado.



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

ANÁLISES – dois exemplos

01. Propriedade Industrial e Direito Antitruste

O caso das “Peças de Reposição”
- interesses:

Fabricantes: Mercado primário e secundário
Titulares de patentes
Consumidores.

02. Direitos Autorais e Regulação Econômica

Licenças não-voluntárias – “Edição Esgotada”
- interesses:

Mercado editorial
Titulares do direito patrimonial
Autores
Consumidores (culturais)



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

O CASO DAS “PEÇAS DE REPOSIÇÃO”

O CASO:

MONTADORAS DE VEÍCULOS (M.V.):
titulares do dos direitos exclusivos sobre o registro de desenho industrial – aparência
externa, peças visíveis.

FABRICANTES DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO (F.P.R.): fabricam sob sua própria
marca peças de reposição idênticas às das montadoras. Peças destinadas ao
mercado de reposição.

As M.V. invocando o direito exclusivo de propriedade industrial propuseram ações
judicias contra os F.P.R.

Os F.P.R. entraram com uma representação junto ao CADE.



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

Citação:
“Quando o dono de um automóvel danifica seu veículo procurará substituir a peça
danificada por peça idêntica, de forma a restaurar a aparência original do veículo. Se a
peça que ele procura repor estiver protegida pelo título exclusivo do desenho industrial,
então apenas o titular do direito exclusivo estará autorizado a oferecer ao consumidor a tal
peça”. (Grau-Kuntz, 2011).



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

O CASO DAS “PEÇAS DE REPOSIÇÃO”

Representação:
Autos n. 08012.002673/2007-51 - CADE: 04/04/2007 - http://sei.cade.gov.br
ANFAPE (Associação Nacional de Fabricantes de Auto Peças) X
Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotivos Ltda /
Fiat Automóveis S.A
Ford Motor Company Brasil Ltda.

Noção sobre a prática do direito antitruste:

Relaciona-se à noção de mercados, enquanto um espaço delimitado e ocupado por
produtos substituíveis.

Mercado primário: mercado de veículos novos.

Mercado secundário: composto pelas peças de reposição, compreendendo uma
série de mercados específicos para cada tipo de peça.



A INTERFACE DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
COM O DIREITO ANTITRUSTE

Texto: Profa. Dra. Karin Grau-Kuntz



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

REFLEXÃO - O CASO DAS “PEÇAS DE REPOSIÇÃO”:

A proteção pelo exclusivo deve promover o desenvolvimento econômico e tecnológico
do país

O que gera desenvolvimento não é a simples garantia da exclusividade, mas a
aplicação da propriedade intelectual no mercado

Não se analisa a essência do direito de P.I., “mas antes seu exercício” que está sujeito a
controle das regras de preservação da concorrência

O direito de P.I. é um escudo contra imitações, o que força os concorrentes a oferecer
produtos diferentes (estímulo superação).

O avanço econômico e tecnológico é verificado no resultado do esforço de
superação dos concorrentes e não na vantagem garantida contra a imitação (GRAU-
KUNTZ, 2002).

Quem propicia o retorno é o mercado e não o legislador!



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

REFLEXÃO - O CASO DAS “PEÇAS DE REPOSIÇÃO”:

A aplicação do direito exclusivo para além dos seus fins econômicos satisfaz apenas
os interesses de um único agente econômico (= abuso).

A CARACTERIZAÇÃO DO ABUSO:

Mercado primário: as montadoras utilizam do “escudo” contra imitação, sem que se
bloqueie os caminhos da concorrência de superação (veículos novos e design das peças).

Mercados secundários: a situação é distinta.

ABUSO:
Invocar a vantagem contra a imitação impede a concorrência de superação e, assim,
caracteriza um abuso a ser corrigido pelo direito antitruste.

Nesse caso, observa-se que o mercado secundário não visa concorrer com o mercado
primário. (GRAU-KUNTZ, 2002).



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

ANÁLISES - exemplos

Direitos Autorais e Regulação Econômica

Licenças não voluntárias - Edição esgotada

- Mercado: demanda - custo de produção - retorno do investimento.

- Regulação: licenças compulsórias (ausência de previsão na LDA)

- Legitimidade-interessados: autores e editoras, visto responsabilidades
perante mercado, consumidores e direitos morais e patrimoniais).

- Lapso temporal: (?).

LDA (Lei 9.610/98):
Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar,
poderá o autor notificá-lo a que o faça em certo prazo, sob pena de perder
aquele direito, além de responder por danos.

Legitimado: autor



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

Direitos Autorais e Regulação Econômica

Licenças não voluntárias - Edição esgotada

O CASO - exemplo:

Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”

Curso ministrado por Michel Foucault no Collège de France de janeiro a abril de 1978

Edição 2008 – esgotada, no Brasil



Direitos Autorais e Regulação Econômica

Licenças não voluntárias - Edição Esgotada

O CASO - exemplo:

Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Edição 2008 – esgotada (Br). Site: www.estantevirtual

Valor:
R$ 420,00

a
R$ 490,00



Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Edição 2008 – esgotada (Br). Site: www.estantevirtual

Valor:
R$ 420,00

a
R$ 490,00



Direitos Autorais e Regulação Econômica
Licenças não voluntárias - Edição Esgotada

O CASO - exemplo:

Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Edição 2008 – esgotada (Br). EUA - Site: www.amazon.com
Valor:
U$ 31,13
(capa dura) ou
U$ 13,65
(livro de bolso).

Em Reais:
R$ 105,21
/ R$ 46,13



Direitos Autorais e Regulação Econômica
Licenças não voluntárias - Edição Esgotada

O CASO - exemplo:

Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Edição 2008 – esgotada (Br).

França - Sites: www.amazon.fr
http://recherche.fnac.com
www.chapitre.com

Valor:
EUR 25,40

Em Reais:
R$ 90,93



Direitos Autorais e Regulação Econômica
Licenças não voluntárias - Edição Esgotada

O CASO - exemplo:

Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Edição 2008 – esgotada (Br).

Argentina - Sites: www.cúspide.com
www.inalto.com.ar

Valor:
AR$ 506,00 / U$s 32,86
AR$ 506,00

Em Reais:
R$ 106,26



Direitos Autorais e Regulação Econômica
Licenças não voluntárias - Edição Esgotada

O CASO - exemplo:

Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Edição 2008 – esgotada (Br).

Espanha - Sites: www.amazon.es
www.casadellibro.com

Valor:
EUR 32,28 – capa dura
EUR 34,00

Em Reais:
R$ 115,56
R$ 121,72



A INTERFACE ENTRE OS INSTITUTOS

Direitos Autorais e Regulação Econômica

Licenças não voluntárias - Edição Esgotada

O CASO - exemplo:
Pesquisa feita em 23/11/2016.

Aquisição da Obra: “Segurança, Território, População”
Curso ministrado por Michel Foucault no Collège de France de janeiro a abril de 1978
Edição 2008 – esgotada, no Brasil

Maior Preço:
BRASIL (www.estantevirtual.com.br) – R$ 420,00 a R$ 490,00

Menor Preço:
EUA (www.amazon.com) – R$ 46,13 (Livro de bolso)
França (www.amazon.fr / recherche.fnac.com / www.chapitre.com) – R$ 90,93



REFLEXÕES - Regime Atual – LDA (Lei 9.610/98)

Prevalência do exclusivo do autor.

Ausência de regulação pelo excesso.

No caso apresentado, a pertinência e interesse do dispositivo da LDA em
relação ao referido autor (art. 65).

Interesses: Econômicos, sociais, culturais, educacionais, entre outros.

Solução!?

Falha de mercado!?

Regulação!?



LICENÇAS NÃO VOLUNTÁRIAS

Projeto de Lei – Reforma da Lei de Direitos Autorais

Artigos 52-B e 52-C.

Finalidade:
“desde que a licença atenda necessariamente aos interesses da ciência, da cultura, da
educação ou do direito fundamental de acesso à informação, nos seguintes casos”

Casos em que deverá ser concedida - exs:

a) A obra é de conhecimento do público há mais de cinco anos, não estiver mais
disponível para comercialização em quantidade suficiente para satisfazer as
necessidades do público;

b) Quando os titulares recusarem ou criarem obstáculos à exploração da obra, ou
ainda exercerem de forma abusiva os direitos sobre ela;



LICENÇAS NÃO VOLUNTÁRIAS

Projeto de Lei – Reforma da Lei de Direitos Autorais

Artigos 52-B e 52-C.

Regulamentação:

Remuneração: todas as licenças não voluntárias estarão sujeitas ao pagamento de
remuneração ao autor ou titular da obra, arbitrada pelo Poder Público.

Legitimado: pessoa com legítimo interesse e que tenha capacidade técnica e
econômica para realizar a exploração eficiente da obra.

Mercado: deverá destinar-se ao mercado interno

Requerimento: ao MinC – análise de Regulamento – contraditório

Ato da licença:
Prazo de vigência da licença, possibilidade de prorrogação, remuneração.



Interface entre a Propriedade Intelectual 
e o Direito Econômico?

(Antitruste / Regulação Econômica)

O Direto Exclusivo de Propriedade Intelectual não pode ser exercido fora de
seus limites, deve estar em harmonia com interesses e valores além do interesse de
seu titular – harmonia entre o público e o privado.

Na ocorrência de abusos de exclusivo, ou da verificação de falhas de mercado
é papel do Direito Econômico apresentar instrumentos de correção (Poder
Econômico / Direito Antitruste / Regulação Econômica).
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